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Em Brasília, ministra da Justiça do país asiático fecha acordo para 
intercâmbio de defensores e obtém esboço de Código Penal Militar

Brasil ajuda a montar 
o Judiciário timorense

ISABEL FLECK

DA EQUIPE DO CORREIO

A
 ministra da Justiça do Ti- 
mor Leste, Lúcia Lobato, 
voltou ontem para seu 
país com promessas de 
um aprofundamento nas rela- 

ções bilaterais e um esboço da 
proposta brasileira para um Có- 
digo Penal Militar timorense. 
Após dois dias de cronograma in- 
tenso em Brasília, a representan- 
te do Timor acredita que um acor- 
do "guarda-chuva” entre os dois 
países, que abarcaria todos os te- 
mas relacionados à consolidação 
do sistema Judiciário, deverá ser 
fechado até junho deste ano. A vi- 
sita serviu ainda para reforçar o 
intercâmbio entre juristas, já que, 
atualmente, apenas dois defen- 
sores brasileiros estão em Díli, 
capital timorense.

"Conseguimos concretizar 
nossos dois objetivos: reforça- 
mos a cooperação já existente na 
área de Justiça e identificamos 
outros temas prioritários, onde 
se vê a possibilidade de arranjar 
mais projetos para o Timor”, disse 
Lobato ao Correio. Desde setem- 
bro de 2003, quando os ministé- 
rios da Justiça dos dois países as- 
sinaram um memorando de en- 
tendimento, juízes, promotores e 
defensores públicos brasileiros 
têm ido'ao país tanto para ajudar 
na formação dos magistrados lo- 
cais como para dar prossegui- 
mento a processos parados por 
falta de profissionais da área.

Atualmente, o Timor possui
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Atualmente, o Timor possui 
apenas 11 juízes, nove procura­
dores e sete defensores públicos 
timorenses para um território 
com pouco mais de 1 milhão de 
habitantes. “A falta de recursos 
humanos é o maior obstáculo 
que enfrentamos hoje”, admitiu a 
ministra. "Mas à medida que pre­
paramos os nossos magistrados, 
vamos contar com o apoio do 
Brasil e de outros integrantes da 
Comunidade dos Países de Lín­
gua Portuguesa (CPLP) nós tra­
balhos diários, até que um dia 1 
possamos ter 100% de timoren­
ses atuando nessas áreas.”

Durante a visita, Lobato foi re­
cebida pelos ministros Tarso Gen­
ro, da Justiça, e Celso Amorim, 
das Relações Exteriores. Teve en­
contros com os ministros do Su­
perior TribunalMilitar (STM) e 
com o presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Gilmar 
Mendes. No entanto, foi em uma 
reunião com a Defensoria Públi­
ca da União e com a Defensoria 
Pública do Estado da Bahia que 
os dois países deram um dos pas­
sos mais concretos da visita: um 
acordo para o intercâmbio de de­
fensores públicos timorenses em 
território brasileiro.

Códigos
Independente desde maio de 
2002, o Timor ainda utiliza em 
seus julgamentos a legislação in­
donésia —herança dos quase 25 
anos de ocupação do território. 
Entretanto, a ministra da Justiça 
garantiu que o país conquistará 
umaindependência também nes­
sa área em breve. O Código Penal 
deve ser completamente aprova­
do pelo Congresso até o fim de 
abril. Já o Código Civil, cujo proje­
to ainda está sendo debatido, de­
ve ser fechado até o fim deste ano.

Segundo o ministro do STM 
Flávio Bierrenbach, que já esteve 
por quatro vezes no Timor e inte­
gra o grupo para a elaboração de 
um projeto de Código Penal Mili­
tar, a legislação será muito sim­
ples e adaptada à realidade local. 
“Essa é uma área em que a carên­
cia do Timor é absoluta. Hoje, os 
crimes militares são julgados com 
base na legislação penal comum, 
como é o caso de cerca de um ter­
ço dos militares que desertaram 
(em 2006) e agora querem retor­
nar às Forças Armadas”, destaca 
Bierrenbach’Alguns desses de­
sertores estariam, inclusive, en­
volvidos no atentado contra Ra­
mos-Horta, em fevereiro de 2008.


